PARECER Nº 690, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 898, DE 2016
De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir a Política Estadual para o Estímulo da Atividade de Cuidador de Idoso, no âmbito do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que esta propositura pretende a instituição do programa em questão, com a finalidade de incentivar a formação de cuidadores de idosos no Estado; contribuir para o fortalecimento dessa profissão como área específica de atuação, ampliando o número de profissionais qualificados nessa área; e favorecer a melhoria dos cuidados prestados ao idoso.
É fato que a população idosa do Estado (e do País) está crescendo. Segundo Elton Alisson, da Agência FAPESP, “a população brasileira tem passado nas últimas décadas por um rápido processo de envelhecimento, devendo somar, até 2025, 31,8 milhões de pessoas com mais de 60 anos. Isso deverá causar impacto direto nos sistemas de saúde pública e previdenciário do país, e na forma de cuidar dessas pessoas.”
Visando à proteção do idoso, a Constituição Federal, em seu artigo 230, “caput” e §1º, dispõe que:
Artigo 230 - A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares.
Ademais, acreditamos que o programa em tela se apresenta em sintonia com os ditames do artigo 9º da Lei federal nº 10.741, de 2003 - Estatuto do Idoso, o qual determina que é obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 898, de 2016.
a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.
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